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MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 258/2002
de 23 de Novembro

O licenciamento de uso e porte de arma ainda hoje
se rege por normas do Decreto-Lei n.o 37 313, de 21
de Fevereiro de 1949, com as alterações constantes da
Lei n.o 22/97, de 27 de Junho, esta última também
objecto de alteração através da Lei n.o 93-A/97, de 22
de Agosto.

Apesar de no actual quadro jurídico não competir
às câmaras municipais a concessão das licenças de uso
e porte de arma de defesa, incumbe-lhes, por imperativo
legal, o encaminhamento e preparação de todo o pro-
cesso que conduz à decisão final.

Este processo, que acaba por ser enviado ao Coman-
do-Geral da PSP, para decisão final, passa por uma mul-
tiplicação de procedimentos, com pedidos de informa-
ção à GNR local, tanto por parte do interessado como
pela própria câmara, ocupando os funcionários cama-
rários em matérias para as quais as autoridades policiais
se encontram vocacionadas e especialmente preparadas.

Assim, o processo de licenciamento do uso e porte
de arma de defesa deve ser organizado pela GNR ou
pela PSP, deixando as câmaras municipais de ter com-
petências de encaminhamento dos processos.

No que concerne às armas de caça, o Decreto-Lei
n.o 37 313, de 21 de Fevereiro de 1949, dá competências
ao presidente da câmara para a concessão destas
licenças.

Atendendo às questões inerentes ao uso deste tipo
de armas, nomeadamente a defesa das populações,
devem ser as forças de segurança a conceder essas
licenças.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses, que deu parecer favorável à presente trans-
ferência de competências.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 53.o, 55.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 37 313,
de 21 de Fevereiro de 1949, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 53.o
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 2.o A documentação para a concessão destas licen-

ças será enviada à Direcção Nacional da PSP pelas uni-
dades ou subunidades da GNR ou pelos comandos ou
subunidades da PSP [. . . ]

§ 3.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 4.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 55.o

Os impetrantes de licença de uso e porte de arma
de defesa apresentarão nas unidades ou subunidades
da GNR ou nos comandos ou subunidades da PSP [. . . ]

§ 1.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 2.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 3.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 57.o

As licenças para uso e porte de armas de caça são
concedidas pelo director nacional da Polícia de Segu-
rança Pública (PSP).

§ 1.o Os interessados na concessão de licença de uso
e porte de arma de caça devem apresentar nas unidades
ou subunidades da GNR, ou nos comandos ou subuni-
dades da PSP da área da residência os seguintes
documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

§ 2.o [§ 1.o]»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Setembro de 2002 — José Manuel Durão Bar-
roso — António Jorge de Figueiredo Lopes — Isaltino
Afonso de Morais.

Promulgado em 13 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Novembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 259/2002

de 23 de Novembro

A Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro (que estabelece
o quadro de transferência de atribuições e competências
para as autarquias locais), nomeadamente na alínea a)
do n.o 2 do artigo 26.o, estabelece ser «igualmente da
competência dos órgãos municipais: a) Participar na fis-
calização do cumprimento do Regulamento Geral sobre
o Ruído».

O Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, pro-
cedeu à revisão do Regulamento Geral do Ruído, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 251/87, de 24 de Junho, com
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 292/89, de
2 de Setembro.

No âmbito desse diploma foi atribuído ao Ministério
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
máxime através do Instituto do Ambiente, um papel
preponderante cabendo-lhe, nomeadamente, centralizar
a informação relativa a ruído ambiente no exterior, pres-
tar apoio técnico às entidades intervenientes, incluindo
a indicação de directrizes para a elaboração de planos
de redução de ruído, planos de monitorização e mapas
de ruído e promover a formação de recursos humanos.
Mas, para que as disposições estabelecidas no Regu-
lamento Geral do Ruído obtenham total eficácia tor-
na-se necessário atribuir a outros agentes, e cada vez
mais, funções que eles estão numa posição privilegiada
para desempenhar. Neste enquadramento surgem as
autarquias locais.


